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REMESSA  NECESSÁRIA  E  APELAÇÃO  CÍVEL.
ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR.  PROFESSOR.
ACUMULAÇAO  DE  CARGOS  PÚBLICOS.
PROCEDIMENTO  ADMINISTRATIVO
DISCIPLINAR.  APLICAÇÃO  DE  PENA  DE
DEMISSÃO.  MANDADO  DE  SEGURANÇA.
ACUMULAÇÃO  PERMITIDA.  SEGURANÇA
CONCEDIDA.  SENTENÇA DE  PRIMEIRO  GRAU
CONFIRMADA.  DESPROVIMENTO DA REMESSA
E DO APELO.

- A Carta Magna Federal prevê em seu art. 37,
XVI,  a  proibição  de  acumulação  remunerada  de
cargos  públicos,  excetuando-se  a  esta  regra
proibitiva os professores, que podem acumular até
dois, quando houver compatibilidade de horários.

- Também  devem  ser  consideradas  exercício
do  magistério  as  funções  de  coordenação,
supervisão e direção escolar, quando exercidas por
profissionais  de  carreira,  ante  o  fato  delas
possuírem  um  nítido  caráter  pedagógico  e  de
grande  repercussão  do  âmbito  da  qualidade  do
ensino ofertado.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, antes identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade,  DESPROVER À  REMESSA NECESSÁRIA E  O
APELO, nos termos do voto do Relator e da certidão de julgamento de fl. 95.
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RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta pelo Município de Cacimba

de Dentro,  contra a Sentença prolatada pelo Juiz de Direito da Vara Única

daquela Comarca (fls. 52/56), nos autos do Mandado de Segurança impetrado

por Givailda da Luz Silva, que concedeu a ordem pleiteada para anular a pena

de demissão aplicada em desfavor da impetrante, ao tempo que determinou a

sua reintegração aos quadros do pessoal permanente da Edilidade. 

Nas razões recursais, o Recorrente pugna pela reforma do

julgado, sustentando a existência de acumulação indevida de cargos públicos,

fato que, na sua ótica, afronta a regra do art. 37, XVI da CF.

Intimada, a Recorrida apresentou contrarrazões  (fls.  71/77),

pugnando pelo desprovimento do recurso. 

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça, em parecer

(fls. 84/89), opinou pelo  desprovimento  da  Apelação  Cível  e  da  Remessa

Necessária.

É o relatório. 

VOTO

Antes da análise do presente recurso, cumpre esclarecer a

questão do duplo grau de jurisdição, considerando o teor do art. 14, § 1.º1 da lei

n.º 12.016/2009, que exige o reexame necessário da matéria, na hipótese de

concessão da segurança requerida.

Logo, no caso em testilha, é estreme de dúvidas que o feito

está sujeito ao duplo grau de jurisdição obrigatório.

1 Art. 14. Da sentença, denegando ou concedendo o mandado, cabe apelação.
§ 1o Concedida a segurança, a sentença estará sujeita obrigatoriamente ao duplo grau de
jurisdição.
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Deste  modo,  em  observância  ao  princípio  da  economia

processual, passo ao exame conjunto da Remessa e do Apelo. 

Compulsando  os  autos,  verifica-se  que  o  cerne  da  questão

consiste  no  direito  a  reintegração  de  servidor  público  demitido,  girando  a

controvérsia em torno da possibilidade de acumulação de cargos públicos por

quem possua suas atividades ligadas ao exercício do magistério. 

O  ato  administrativo  reputado  ilegal,  combatido  na  via

mandamental, possui como fundamento o fato da Impetrante, ora Recorrida,

possuir  três  vínculos  distintos  com a Administração Pública,  sendo  dois  no

âmbito do Município de Araruna (Supervisor Escolar e Professor) e um outro

junto ao Município de Cacimba de Dentro (Supervisor).

De fato a Carta Magna Federal prevê em seu art. 37, XVI, a

proibição  de  acumulação  remunerada  de  cargos  públicos,  excetuando-se  a

esta regra proibitiva os professores,  que podem acumular  até dois,  quando

houver compatibilidade de horários. 

Conforme se infere da Portaria n.º 94/2014, da lavra do Chefe

do  Executivo  Municipal,  o  ato  punitivo/demissionário,  datado  do  dia  15  de

dezembro  de  2014,  tem  como  fundamento  o  fato  da  servidora  possuir

acumulação  irregular  de  cargos  públicos,  no  entanto,  consta  do  caderno

processual uma declaração exarada pelo Secretário Municipal de Educação do

Município  de  Araruna  (fl.  43),  assentando  a  informação  que  a

Impetrante/Recorrida foi desligada da função de Supervisor Escolar, daquele

Município, no dia 30 de julho de 2014, subsistindo o vínculo junto a Edilidade

ararunense de professor A, Classe C.

Assim,  cotejando  os  fatos,  percebe-se  que  na  data  da

aplicação da pena de demissão a Impetrante/Recorrida possuía apenas dois

cargos públicos, um de Supervisor junto ao Município de Cacimba de Dentro e

um de  Professor,  na  cidade de Araruna.  Na verdade,  os  fatos  processuais
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revelam que na data em que a Impetrante foi indiciada administrativamente, 04

de agosto de 2014 (fl. 36), já não possuía os três vínculos com a Administração

Pública, pois já tinha sido desligada do cargo de Supervisor Escolar, no dia 30

de julho de 2014, conforme atesta a declaração da municipalidade ararunense

(fl. 43).

Ademais,  a  título  de  obiter  dictum,  ressalto  que  causa

estranheza,  ao  que  consta  das  informações  apresentadas  pela  autoridade

coatora (fls. 31/41), o fato de não ter sido oportunizado ao servidor/processado

o  direito  de  apresentar  alegações  finais,  conforme  preceitua  o  art.  2.º,

parágrafo único, X2, da lei n.º 9.784/1999, em respeito ao que prescreve o art.

5º, inciso LIV, observando o devido processo legal, como regra impositiva a ser

seguida por todos.

Deste modo, entendo que agiu bem o Juízo sentenciante ao

conceder  a  segurança  pleiteada,  uma  vez  que  a  Constituição  Federal,  de

maneira expressa, autoriza os profissionais do magistério a possuírem até dois

cargos públicos de professor3. 

Superada  esta  celeuma,  e  estando  demonstrada  que  a

Impetrante/Recorrida  possuía  apenas  dois  cargos  públicos,  ao  tempo  da

instauração do procedimento administrativo que culminou com sua demissão, a

controvérsia passa a gravitar em torno da possibilidade de acumulação entre o

cargo  de  professor,  exercido  no  âmbito  do  Município  de  Araruna,  e  de

2  Art.  2.º A Administração Pública obedecerá,  dentre outros, aos princípios da legalidade,
finalidade,  motivação,  razoabilidade,  proporcionalidade,  moralidade,  ampla  defesa,
contraditório, segurança jurídica, interesse público e eficiência.
Parágrafo único. Nos processos administrativos serão observados, entre outros, os critérios
de:
(…)
X - garantia dos direitos à comunicação, à apresentação de alegações finais, à produção de
provas e à interposição de recursos, nos processos de que possam resultar sanções e nas
situações de litígio; 
(…)

3 Art. 37 
(…)
XVI  -  é  vedada a acumulação  remunerada  de cargos  públicos,  exceto,  quando houver
compatibilidade de horários, observado em qualquer caso o disposto no inciso XI:
a) a de dois cargos de professor; 
(...)
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Supervisor Escolar, exercido no Município de Cacimba de Dentro.

Neste  ponto  adoto  o  posicionamento  firmado  pelo  Supremo

Tribunal  Federal  no  julgamento  da  ADI  3772/DF4,  de  onde  se  extrai  a

hermenêutica que as funções do magistério não estão restritas apenas aquelas

exercidas pelos profissionais em sala de aula.

Também devem ser consideradas exercício do magistério as

funções de coordenação, supervisão e direção escolar, quando exercidas por

profissionais  de  carreira,  ante  o  fato  delas  possuírem  um  nítido  caráter

pedagógico  e  de  grande  repercussão  do  âmbito  da  qualidade  do  ensino

ofertado.

Não há como conceber  a ideia  que um professor  escolhido

para  gerir  uma  unidade  escolar  ou  coordenar/supervisionar  a  atuação

pedagógica dos demais membros do magistério fique impedido de lecionar, sob

pena de alijarmos, do sistema de educação pública, profissionais que por sua

notória capacidade é impelido a escolher entre contribuir na gestão educacional

ou repassar os seus conhecimentos ao alunado. 

No que afeta a compatibilidade de horários, vislumbro que este

não foi o objeto do PAD instaurado, tão pouco serviu de fundamento para a

decisão demissionária, tratando-se, na verdade, de inovação recursal. 

Por  tudo  o  que  foi  exposto,  DESPROVEJO  A  REMESSA

4 AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE MANEJADA CONTRA O ART. 1º DA LEI
FEDERAL 11.301/2006,  QUE ACRESCENTOU O § 2º  AO ART.  67 DA LEI  9.394/1996.
CARREIRA DE MAGISTÉRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL PARA OS EXERCENTES DE
FUNÇÕES  DE  DIREÇÃO,  COORDENAÇÃO  E  ASSESSORAMENTO  PEDAGÓGICO.
ALEGADA OFENSA AOS ARTS. 40,  § 5º,  E 201, § 8º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.
INOCORRÊNCIA.  AÇÃO  JULGADA  PARCIALMENTE  PROCEDENTE,  COM
INTERPRETAÇÃO CONFORME. I - A função de magistério não se circunscreve apenas
ao trabalho em sala de aula, abrangendo também a preparação de aulas, a correção
de provas,  o  atendimento aos pais  e  alunos,  a  coordenação e  o  assessoramento
pedagógico  e,  ainda,  a  direção  de  unidade  escolar.  II  -  As  funções  de  direção,
coordenação e assessoramento pedagógico integram a carreira do magistério, desde
que exercidos, em estabelecimentos de ensino básico, por professores de carreira,
excluídos os especialistas em educação, fazendo jus aqueles que as desempenham ao
regime  especial  de  aposentadoria  estabelecido  nos  arts.  40,  §  5º,  e  201,  §  8º,  da
Constituição Federal. III - Ação direta julgada parcialmente procedente, com interpretação
conforme, nos termos supra.  (ADI 3772, Relator(a): Min. CARLOS BRITTO, Relator(a) p/
Acórdão: Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Tribunal Pleno, julgado em 29/10/2008, DJe-059
DIVULG 26-03-2009 PUBLIC 27-03-2009 REPUBLICAÇÃO: DJe-204 DIVULG 28-10-2009
PUBLIC 29-10-2009 EMENT VOL-02380-01 PP-00080 RTJ VOL-00208-03 PP-00961) (grifo
nosso)
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NECESSÁRIA E O APELO, mantendo inalterada a Sentença.

É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
José  Ricardo  Porto.  Participaram  do  julgamento,  além  do  Relator,
Excelentíssimo  Senhor  Doutor  Aluízio  Bezerra  Filho  (Juiz  convocado  para
substituir o Exmo. Des. Leandro dos Santos), os Excelentíssimos Desembargadores
Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti e José Ricardo Porto.

Presente à sessão a douta representante do Ministério Público,
Dra. Ana Candida Espínola, Promotora de Justiça convocada.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 21 de junho de 2016.

Juiz convocado ALUÍZIO BEZERRA FILHO
   Relator
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